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O NOVO MINISTRO da Saúde, Carlos César Albuquerque (à esquerda), cumprimenta o secretário-execudvo do ministério, Barjas Negri, na cerimônia de posse 

Municípios combaterão fraudes no SUS 
Ministério da Saúde vai distribuir recursos de acordo com o número de habitantes de cada cidade 

Rodrigo França Taves 

BRASÍLIA. O Governo federal vai 
mudar o método de gerenciamen-
to do Sistema Único de Saúde 
(SUS) para obrigar os municípios 
a participarem da fiscalização 
dos gastos com o atendimento 
médico-hospitalar, responsabili-
zando-se pelo combate às frau-
des. Em vez de continuar apenas 
pagando a conta dos serviços 
que os hospitais informam ter 
prestado, o Ministério da Saúde 
vai distribuir os recursos direta-
mente aos municípios na propor-
ção do seu número de habitantes. 
Caberá a eles fazer com que os re-
cursos sejam bem aplicados para 
que não faltem, interrompendo o 
atendimento à população. 

— Vamos iniciar uma negocia-
ção com os prefeitos para estabe-
lecer mecanismos automáticos 
de repasse e aumentar a respon-
sabilidade deles — anunciou on-
tem o novo secretário-executivo 
do ministério, Barjas Negri, após 
tomar posse no cargo. 

Controle dos gastos não será 
mais feito a partir de Brasília 
O controle deixará de ser feito 

de Brasília e será municipalizado, 
desde o credenciamento das uni-

: dades até a aprovação das con-
tas. O ministro da Saúde, Carlos 
César Albuquerque, também co-
brou de estados e municípios 
uma colaboração maior com o 
SUS- > m seu discurso, ele lem-

4:irou que a saúde não é um pro- 
ema apenas do Governo federal 
defendeu uma definição mais 

clara das responsabilidades de 
todos os níveis de governo. Hoje, 
o Governo federal entra com 70% 
dos recursos do SUS. Albuquer-
que acha que estados e municí-
pios têm que dar mais. 

— Precisamos saber o que o 
país como um todo gasta em saú-
de, mas hoje só se fala no que o 
ministério gasta. Os papéis e as 
responsabilidades um precisam 

mais claros — defendeu ele. 
Barjas Negri disse que o novo 

modelo de repasse, de acordo 
com a população de cada municí-
pio, já tinha sido aprovado em 
agosto de 1996 pelo Conselho Na-
cional de Saúde. O novo ministro 
,decidiu apenas colocá-la em pra-
tica, apesar da resistência de do-
nos c1(. hospitais. A norma opera-
cional básica prevê a instituição 
do Qtrtão Municipal de Saúde, 
com numeração nacional. Esse 

. cartão garantirá o atendimento 
de urgência para todos os cida-
dãos em qualquer serviço de saú-
de do país, estatal ou privado. 

Hoje, segundo o ministério, 
cerca de 113 municípios já estão 
'em regime de gestão semi-plena, 
recebendo repasses do Governo 
federal e administrando seu pró-
prio sistema de saúde. A perspec-
tiva do Governo é que pelo me- 

, nos dois mil dos 5,3 mil municí- 

pios possam ser incluídos no no-
vo sistema em pouco tempo. As 
Autorizações de Internação Hos-
pitalar (AIHs), que são apresenta-
das pelos hospitais e pagas pelo 
ministério e têm sido sistematica-
mente fraudadas, podem não aca-
bar completamente, mas serão 
pagas pelos municípios. 

Barjas Negri admitiu que para 
o novo sistema dar certo será ne-
cessário garantir para os municí-
pios um fluxo regular de recur- 

sos. Não poderão ocorrer proble-
mas como os que existiram em 
1996, quando o pagamento de 
25% do valor das AIHs está atra-
sado desde março. Ele defendeu 
que, assim como na educação, es-
tados e municípios sejam obriga-
dos a repassar um percentual do 
orçamento para a saúde. Segun-
do Barjas, alguns municípios gas-
tam até 25% com saúde, mas ou-
tros não investem nada. Uma 
emenda constitucional que trami- 

ta no Congresso, è que tem a sua  
simpatia, vincula lO% das verbas 
municipais à saúde. 

Barjas confirmou que os repas-
ses federais serão diferenciados 
por região: os municípios mais ri-
cos receberão menos verbas para 
que sejam obrigados a dar uma 
contrapartida maior para o siste-
ma. O ministério fará um aporte 
maior de recursos para os muni-
cípios mais pobres, entre eles os 
atendidos pelo Comunidade Soli- 

dária, que precisam ser integral-
mente subsidiados. 

Teremos um papel modera-
dor. Vamos negociar com estados 
e municípios uma política com-
pensatória — disse o ministro. 

Para atender a essas regiões 
mais carentes, o ministério deci-
diu ampliar os programas Saúde 
na Família e o dos agentes comu-

- nitário-s de-saúde. 0 Saúde -na-Fa-
mília, que hoje conta com 1.126 
eqUipes, atende a 4,2 milhões de 
moradores de 293 municípios. Os 
agentes comunitários de saúde 
skó 44.396 e trabalham em 1.464 
municípios. Segundo o ministé-
rio, esse programa já atende a 20 
milhões de pessoas. 

Só o Nordeste tem 1.500 mu-
nicípios — disse Barjas. 

O novo secretário-executivo 
definiu como delicada a situação 
que o ministério vai enfrentar em 

.1997. Do orçamento de R$ 5,3 bi-
lhões, o ministério não poderá 
contar com uma parte. Terão de 
ser pagos, além dos débitos em 
atraso com as AIHs , que somam 
mais de R$ 1 bilhão, os R$ 1,2 bi-
lhão que a Saúde que tomou 
adiantado do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT). 

O orçamento deveria ter si-
do ajustado e não foi. Esse é um 
problema — disse Barjas. 


